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Recurso Agravo de Instrumento .

PLANO MEDICO — CIRURGIA DE URGENCIA - TUTELA ANTECIPADA - PRESENCA DOS
REQUISITOS ESSENCIAIS - CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRINCIPIO DA
VEDACAO DOS ATOS DE RUINA

EMENTA

ACORDAO: Agravo de Instrumento. Plano médico. Cirurgia de urgéncia a ser realizada por equipe
especialista. Tutela antecipada concedida sem manifestagdo da parte contraria. Nao viola os principios
constitucionais do contraditério e ampla defesa (art. 5°, LV da CF) quando, a evidéncia, a hip6tese é de
excepcionalidade e totalmente indcua a apreciacédo depois de ultrapassado o prazo de resposta da parte
contraria. Aplicacdo do Cddigo de Defesa do Consumidore. Cirurgia a ser realizada por médico altamente
especializado e que ja acompanha a paciente e € credenciado pela Agravante sé para consulta, em
detrimento de outros que desconhecem os principais aspectos envolvendo o problema patolégico.
Prevaléncia do Principio da Vedacao dos Atos de Ruina, defendido pela Prof. CLAUDIA LIMA MARQUES,
que veda a ocorréncia de atos que possam levar a desgraca pessoal do hipossuficiente, prejudicando sua
salde, vida e demais valores correlatos. Verossimilhanca em evidéncia, face aos documentos alegados e
forte sustentacdo da douta Defensoria Publica, que merece alto prestigio. Presenca dos requisitos
essenciais a concesséao. Dispensa de caucdo, por for¢ca de logica. Negado Provimento. Vistos, relatados e
discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n° 12.972/2002, em que é Agravante Caixa de Assisténcia
dos Funcionérios do Banco do Brasil - CASSI e como Agravada Liana Rodrigues de S4. Acordam os
Desembargadores da Quarta Camara Civel do E. Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, a
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. Decidem, assim, pelo seguinte. Liana Rodrigues de
Sa ajuizou acao de responsabilidade civil, pelo procedimento comum ordinério, em face de Caixa de
Assisténcia dos Funcionérios do Banco do Brasil - CASSI, alegando, em sintese, como causa de pedir: a)
que é associada, como titular, do plano de salde da empresa ré, na modalidade "Plano Saude Familia"
desde 21 de fevereiro de 1997, ocorrendo que, ha aproximadamente 03 (tr €s) anos comecou a sentir fortes
dores na regido lombar, realizando, assim, consultas e tratamentos especializados, sempre conduzidos pelo
Dr. Renato Muniz Teixeira, que acompanha a suplicante até os dias atuais; b) que, & época, fora detectada
uma hérnia de disco, tendo sido indicada cirurgia para reducao das mamas (reparadora e nao estética), cuja
cobertura nao foi autorizada pela empresa ré, o que impediu a autora de realiza-la; c) que, ndo obstante
sempre ter sido indicada, para o quadro apresentado para a autora, a cirurgia, a realizacédo de tal ato restava
inibido em raz&o do alto risco apresentado, quais sejam, a necessidade de transfusdo de sangue, além do
risco de que a medula fosse atingida, comprometendo os movimentos; d) que, no entanto, as crises foram se
agravando, sendo a suplicante submetida a um exame de ressonancia magnética, onde restou detectado o
aparecimento de 03 (trés) hérnias de disco, sendo que uma delas apresentava emergente indicacéo
cirdrgica; e) que, ndo restando solu¢éo outra, a suplicante entrou em contato com a Central de Atendimento
da empresa ré, sendo-lhe indicados dois profissionais, Dra. Ménica Cristina de Campos Barbosa (cuja
especialidade é clinica geral e cardiologia) e Dr. José Albano de Carvalho da Nova Monteiro, ortopedista e
traumatologista; f) que o médico que acompanha o caso desde o inicio, especialista em cirurgia da coluna,
ndo é credenciado para realizagao de cirurgia, mas apenas para consultas, o que levou a autora a agendar a
cirurgia para o dia 06.08.02, requerendo o reembolso do valor que despenderia com o pagamento dos
honorérios do médico, porquanto nédo ha profissional especializado no plano de sadde contratado; g) que, no
entanto, a suplicada se negou, injustificadamente, a autorizar o reembolso, limitando-se a responder que



"existem profissionais aptos a realizar os procedimentos indicados no relatério médico apresentado”,
negando-se, outrossim, a autorizar a cobertura dos materiai s cirirgicos indispensaveis a realizagao da
cirurgia, quais sejam ADCON-L gel, AVITENE e Gel Osteoindutor; h) que, face a recusa injustificada,
violando-se, a um s6 momento, as clausulas contratuais e normas consumeiristas vigentes, propds a autora
a presente demanda, com o fito de antecipacao dos efeitos da tutela, para que a ré proceda, sob pena de
multa diaria de 10 (dez) salarios minimos, além de prisdo por desobediéncia, a autorizagdo para o
reembolso do valor dos honoréarios médicos do profissional que realizara a cirurgia na autora, agendada



